TCU  Boletim de Jurisprudéncia

Ndmero 010
Sessfes: 24 e 25 de setembro de 2013

Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisbes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberagéo,
bastando clicar no nimero do Ac6rdéo (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Ac6rdéo).

Acordéao 2593/2013 Plenario

Responsabilidade. Representacédo. Desconsideragdo da personalidade juridica.

A Administrac@o Publica pode, respeitado o contraditério e a ampla defesa, desconsiderar a personalidade juridica de
sociedades empresariais alteradas ou constituidas com abuso de forma e fraude a lei, para a elas estender, em vista de
suas peculiares relagBes com empresa suspensa de licitar e contratar com a Administragao, os efeitos dessa sancgéo.

Aco6rddo 2593/2013 Plenario

Licitac@o. Representacéo. Parcelamento.

O parcelamento do objeto escapa a discricionariedade administrativa sob circunstancias em que se faga impositivo. Sua
ndo adocdo, nessa situacdo, configura patente ilegalidade. O parcelamento, além de disposicédo legal, é regra ética, de
bom-senso e de boa administracdo, de modo a se promover o melhor aproveitamento dos recursos disponiveis no
mercado, sem perda da economia de escala.

Aco6rddo 2594/2013 Plenario

Convénio e Congéneres. Pedido de Reexame. Patrocinio.

E obrigatéria a prestacdo de contas dos recursos transferidos a titulo de patrocinio por 6rgdos ou entidades da
Administracdo Publica Federal, direta ou indireta, a entidades privadas.

Aco6rddo 2597/2013 Plenéario

Financas Publicas. Recurso de Reconsideragdo. Ordenacéo de despesas.

O ato de ordenar despesas nao é meramente formal. Cabe ao ordenador de despesas analisar se o processo contém todas
as informagdes necessarias para autorizar a realizagdo do pagamento.

Acdrddo 2600/2013 Plenéario

Licitacdo. Representagdo. Registro de precos para obras.

E possivel a adogéo do registro de precos nas licitacdes de obras, sob o regime do RDC, em que seja demonstrada a
viabilidade de se estabelecer a padronizacdo do objeto e das propostas, de modo que se permitam a obtencéo da melhor
proposta e contratag8es adequadas e vantajosas as necessidades dos interessados.

Acordao 2602/2013 Plenario

Pessoal. Relatério de Auditoria. Jornada de trabalho dos médicos.

Aplica-se aos servidores médicos a jornada de trabalho prevista para os demais servidores do quadro de pessoal do 6rgéo,
a menos que exista previsao legal especifica definindo outra jornada.

Acérddo 2602/2013 Plenério

Pessoal. Relatério de Auditoria. Horas extras.
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Aos servidores que cumpram jornada reduzida diaria de seis horas, sem reducao proporcional de vencimentos, ndo cabe o
pagamento de horas extras, caso ndo ultrapassada a oitava hora diaria de trabalho.

Acdrdao 2602/2013 Plenéario

Pessoal. Relatério de Auditoria. Teto remuneratorio.

A partir da edi¢do da EC 41/03 restou assente a autoaplicabilidade do teto remuneratério previsto no art. 37, inciso X, da CF
e afastada qualquer razoabilidade ou plausibilidade juridica nas teses que advogavam a excluséo, para fins de limitacéo da
remuneracdo ao teto, de gratificacdes de cargos em comissdo ou fungBes comissionadas, bem como de parcelas ou
vantagens de natureza pessoal, a exemplo dos quintos, da denominada "opg¢édo" e mesmo do adicional por tempo de
servico. Inexiste erro escusavel de interpretacdo da lei em ato ou norma administrativa que contrariem as disposicGes
constitucionais sobre a matéria. Nesse contexto, é obrigatoria a devolugdo das parcelas indevidamente recebidas pelos
servidores, por caracterizarem enriquecimento ilicito.

Aco6rddo 2622/2013 Plenéario

Obra. Processo Administrativo. Beneficios e Despesas Indiretas (BDI).

o Os custos de administracéo local, canteiro de obras e mobilizagdo e desmobilizacdo devem estar discriminados na
planilha orgamentaria de custos diretos, por serem passiveis de identificacdo, mensuracao e discrimina¢do, bem como por
estarem sujeitos a controle, medi¢do e pagamento individualizados por parte da Administragdo Publica.

o Os editais de licitacdo devem estabelecer que as empresas sujeitas ao regime de tributagdo de incidéncia nédo
cumulativa de PIS e COFINS apresentem demonstrativo de apuracdo de contribuicdes sociais comprovando que 0s
percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem a média dos percentuais efetivos recolhidos em
virtude do direito de compensac¢éao dos créditos previstos no art. 3° das Leis 10.637/02 e 10.833/03, de forma a garantir que
0s prec¢os contratados reflitam os beneficios tributarios concedidos pela legislacéo.

Acodrdao 2627/2013 Plenéario

Licitagdo. Representagdo. Intengéo de recurso.

No pregéo, eletrdnico ou presencial, o juizo de admissibilidade das intencdes de recurso deve avaliar tdo-somente a
presenga dos pressupostos recursais (sucumbéncia, tempestividade, legitimidade, interesse e motivagédo), constituindo
afronta a jurisprudéncia do TCU a denegacéo fundada em exame prévio do mérito do pedido.

Acdrdao 2627/2013 Plenéario

Licitacdo. Representacdo. Habilitagio técnica.

E indevida a inabilitacdo de licitante em razéo da apresentacdo de atestado de capacidade técnica com data posterior a da
abertura do certame, uma vez que tal documento tem natureza declaratéria - e ndo constitutiva — de uma condicdo
preexistente.

Acordéo 2629/2013 Plenario

Processual. Agravo. Admissibilidade.

O instrumento recursal do agravo ndo se presta a provocar a antecipagdo do juizo de mérito do processo, suprimindo
etapas indispensaveis, tal como a analise da resposta as oitivas determinadas na decisdo agravada. Esse recurso deve ser
manejado para contestar os fundamentos da decisdo monocratica, 0s quais, no caso de adogdo de medida cautelar, sdo a
fumaca do bom direito e o perigo da demora.

Acoérddo 6546/2013 Primeira Camara

Pessoal. Monitoramento em Penséo Civil. Adicional por tempo de servigo.

E ilegal a percepgéo simultanea da gratificacéio bienal e do adicional de tempo de servico, sob pena de bis in idem ou
duplicidade de pagamentos em razdo da mesma causa, o transcurso do tempo.

Elaboracéo: Diretoria de Jurisprudéncia - Secretaria das Sessdes
Contato: infojuris@tcu.qov.br
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